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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAIM 

C.N.P.J 07.165.549/0001-85 

CRESCENDO COM O POVO 

Rua Aristarco Pereira, n º. 96. 
CENT RO 

CEP : 6 4 612-000 

LEI N " d 6.> DE _n_ DE JULHO DE 2021. 

Concede REPOSIÇÃO SALARIAL 

aos vencimentos dos trabalhadores 

em educaçao em funçao de 

magistério da Rede Municipal de 

Educação de Aroeiras do ltaim PI e 

dá outras providências. 

Art. 1" Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a conceder 

REPOSIÇÃO SALARIAL geral aos vencimentos dos servidores Públicos que 

exercem função de magistério, em atuação nos quadros da Secretaria 

Municipal de Educaçao de Aroeiras do ltaim - PI, nos estritos limites dos 

índices inflacionários, nos termos da Constituiçao da República Federativa do 

Brasil (1988), Artigo 37, X , observados os contornos da Lei complementar 

173/2020, Artigo 8°, VIII , bem ainda, os limites da LDO e da Lei Orçamentária 

(Lei n . 158/2020), que est,ma a Receita e fixa a Despesa do Município de 

Aroeiras do ltaim, para o exercício financeiro de 2021 . 

Art. 2" A reposição de que trata o Art. 12 e de que trata o inciso X , do 

Art. 37 da Constituiçao Federal, combinado com o artigo 8°," VIII da Lei 

complementar 173/2020 é concedida, mediante sançao da Presente Lei. e 

consiste na aplicaçao do lndice de 4 ,52% (quatro virgula cinquenta e dois por 

cento), correspondente à variação do IPCA, em 2020, conforme oficialmerité 

divulgado pelo IBGE, sobre o VENCIMENTO de todos os servidores com 

funçao de magistério na Educação Municipal. 

Art. 3° As .despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta 

das dotações orçamentárias próprias, com previsão no Orçamento para o 

exercício de 2021 . 

Art. 4ll A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos a contar a partir de junho de 2021 . 
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Externamos nossas sinceras saudações, renovando os votos de 

que, juntos, possamos superar os desafios atuais e futuros decorrentes da 

pandemia provocada pelo Novo Corona Vírus, ao tempo em que dirigimo-nos a 

Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei n2 ..l.1í...f2021, para 

estudo, análise e posterior aprovação, com a seguinte 

JUSTIFICATIVA: 

O Poder Executivo, visando ao interesse do funcionalismo público, e 

ao bom funcionamento dos serviços que prestamos à sociedade, encaminha e 

este Conspícuo Poder Legislativo a presente mensagem, acompanhada de 

Projeto de Lei, no intuito de que seja apreciado e votado. Em seu inteiro teor, 

tratamos da reposição dos índices inflacionários aos vencimentos dos 

servidores em função de magistério da Educação Municipal. 

O projeto tem sua constitucionalidade amparada no artigo 37, X da 

Lei Maior, que assim expressa: 

Art 37, X - A remuneração dos servidores ·públicos fi o 

subsidio de que trata o § 4° do art. 39, somente poderlio 

ser fixados ou alterados por lei especifica, observada a 

iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 

geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 

fndices; 

O presente projeto de Lei cumpre os requisitos do Dispositivo 

Constitucional retro mencionado, haja vista que observa a iniciativa privativa do 

Chefe do Executivo, trata da revisão aludida ao ano de 2020, para ser 

acrescida em 2021 e quanto à distinção de lndices, esta não se aplica ao caso, 

haja vista não haver outro parâmetro estabelecido no corrente ano, por esta 

casa legislativa. 

Bem ainda, não implica violação da Lei Complementar 173/2020, 

haja vista transitar nos exatos contornos estabelecidos no artigo 8°, VIII. 

Art. B° Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a UnilJo, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municfpios afetados pela 

calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 

ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: 

(. . .) 

VIII - adotar medida que implique reajusta de despesa 

obrigatória acima da variação da inflação medida pelo 

Indica Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) , 

observada a preservaçlJo do poder aquisitivo, referida no 

inciso IV do caput do art. 7° da Constituição Federal; 

Posto isso, a inflação registrada no ano base foi de 4 ,52%, conforme 

o IBGE. logo. transitamos no limite do que estabelece a Lei em apreço. a qual 

orienta gestores públicos em tempos de pandemia e proíbe expressamente a 

concessao de aumento real de vencimentos. 

Sem dúvida, se dependesse da vontade da administraçao municipal 

este aumento salarial seria bem mais significativo, mas o Executivo Municipal 

precisa respeitar a legislação em vigor, notadamente os dispositivos ora 

narrados, de imperiosa observância . 

Pelo exposto, solicitamos, assim , a análise e aprovaçao dos Nobres 

Vereadores em relação à matéria proposta, em REGIME ESPECIAL OE 

URGÊNCIA, para que haja tempo hábil para publicação da Lei e elaboraçao da 

folha de pagamento com o reajuste proposto. 

Cabe salientar que acompanha este Projeto de Lei, impacto 

orçamentário, visto tratar-se de reposição da perda causada pela inflação ho 

período. 

Ensejamos protesto e consideração, extensivos a nossos servidores 

públicos. 

Atenciosamente, ~ _ 

EDMIL~CO DE DEUS 

Prefeito municipal 


